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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

GABINETE - PROCURADORIA 

PROJETO DE LEI Nº ,  3-E-2024 

DISPÕE SOBRE A RATIFICAÇÃO DO 
TERMO DE ADESÃO AO 
CONSÓRCIO REGIONAL DE 
PROMOÇÃO DA CIDADANIA 
MULHERES DAS GERAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes decretou: 

Art. l° - Fica ratificada a adesão do Município de Conselheiro Lafaiete ao 
Consórcio Regional de Promoção da Cidadania Mulheres da Gerais, nos termos do 
Termo de Adesão ao Consórcio Regional de Promoção da Cidadania Mulheres das 
Gerais. 

Art. 2° - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias dispostas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4° -- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 
NOVE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2024. 

Mário Ma ' us edo Dutra 
Prefeito, nicipal 

elmo d: Oliveira 
curador Geral 



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

GABINETE - PROCURADORIA 

JUSTIFICATIVA 

Conselheiro Lafaiete, 09 de setembro de 2024. 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores. 

O presente Projeto de Lei que ora remetemos à alta apreciação desta Egrégia 
Casa Legislativa, dispõe sobre a DISPÕE SOBRE A RATIFICAÇÃO IDO TERMO 
DE ADESÃO AO CONSÓRCIO REGIONAL DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA 
MULHERES DAS GERAIS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Como a violência de gênero não é limitada a uma área específica, classe ou raça, 
um mecanismo compreensivo para dirigir essa questão não pode limitar-se a uma área 
geográfica ou política específica, nem a um grupo da população. A equidade de gênero 
e a eliminação da discriminação contra a mulher também não podem ser conquistadas 
dentro de poucos mandatos políticos. Formar um consórcio é uma iniciativa demorada 
que deve transceder processos políticos para gerar programas sustentáveis de promoção 
de equidade de gênero e para fornecer serviços em longo prazo. Determinação política 
para fazer mudanças institucionais importantes significa comprometer-se a intervenções 
contínuas e assegurar eficiência de investimentos e a viabilidade financeira de ações 
regionais. 

O Consórcio em tela é meio de instituir inclusão social e dirigri as necessidades 
de uma população vulnerável — mulheres vítimas de violência doméstica, para andar-
em direção a uma colaboração coordenada de sistemas de governança, 
horizontalmente entre municipalidades, assim como verticalmente entre estados e 
administrações federais. Motivo pelo qual o Executivo Municipal deseja a ratificação 
do consorciamento. 

Por tais fatos encaminhamos o presente projeto de lei para apreciação, na 
expectativa de sua aprovação. 

Ao ensejo, reiteramos reconhecimento de elevada estima e distinta consideração 
a toda Edilidade. 

Mário us Leão Dutra 
Prefeita _ unicipal 

r 
curador Geral 



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

GABINETE - PROCURADORIA 

REQUERIMENTO 

Conselheiro Lafaiete, 09 de setembro de 2024. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores. 

Requeremos, nos termos do art. 226, do Regimento Interno desta Casa 
Legislati\ a, tramitação com urgência do presente Projeto de Lei que DISPOE 
SOBRE A RATIFICAÇÃO DO TERMO DE ADESÃO AO CONSÓRCIO 
REGIONAL DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA MULHERES DAS GERAIS, E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Justificativa: Considerando tratar-se Programa a ser executado ainda na vigência 
do ano de 2024, necessária a celeridade pretendida. 

Por tais fatos encaminhamos o presente requerimento para apreciação, na 
expectativa de seu deferimento. 

Ao ensejo, reiteramos reconhecimento de elevada estima e distinta consideração a 
toda Edilidade. 

Mário M '~ Leão Dutra 
Prefeito nicipal 

elmo de Oliveira 
cura• or Geral 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Conselheiro Lafaiete, 13 de março de 2024. 

OFÍCIO N° 1 35/?_024/PMCL/SMDS 

Assulito Adesão ao Consórcio "Mulheres das Gerais" 

A/C Sr Fuad Nomam Prefeito de Belo Horizonte — Presidente do Consórcio 

Com nossos cordiais cumprimentos, vimos através deste, manifestar o interesse cia 
Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete em aderir ao consórcio "Mulheres das Gerais" para 
atender as demandas do município, em atenção à Política Pública de Amparo às Mulheres Vitimas 
de Violência Doméstica, com necessidade imediata de acolhimento como medida de proteção. 

Sem mais para o momento, seguem votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Mári co Leão Dutra 

Prefeito Municipa — Conselheiro Lafaiete/MG 

Rua Rodrigues Maia, 496, Angélica — Telefone (31) 99239-6673 
promocaohumanalkdçonsetheirolataiete.ma. gov.hr 
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Re: Sulicitaçãe de informação sobre adesão no consórlo 

Superintendência Mulheres das Gerais <superinrendencia©mulhcresdasgerais.com.br ' 

<prctecaoba rica@conselheirola fa iete.mg. gov. br> 

202<-03-i i 10:36 

I va,ha alone 

e .do ern vista a manifestação de interesso, em celebrar o convènio entre o município de Conselheiro Lafaiete e este 
(, tacrcao, e mos informar os passos para a efetivação do mesmo. 

Para quo o municipio venha fazer parte do Consórcio será necessário: 

1°- O prefeito de Conselheiro Lafaiete - MG deve manifestar o interesse de aderir ao Consórcio através de ofício 
c ndereçado ao Presidente do Consórcio, Senhor Fuad Nomam; (Prefeito do t3elo Horizonte). 

?°- Após esta manifestação, o Consórcio pautará este interesse, em reunião na Assembleia Gerai que acontecerá no próximo dia 

je março de 2023. 

i- Após a aprovação nesta Assembleia, será folia a assinatura do "Termo de Adesão" entre o Consórcio o o Município 

sei icitante, aíravós do Presidente deste Consórcio e o Prefeito do Município do solicitante. 

Posteriormente em posse do termo assinado, o Município solicitante deverá enviar á sua Camara Municipal, este 

~urnento junto com o Projeto de Lei proposto pelo seu Executivo, para "Ratificação da Adesão" neste Consórcio. 

Feito os trâmites de Adesão e publicada a Lei de Ratificação, o Município deve enviar cópia desta para que, em segttkia o 

nsórclo nossa elaborar o contrato de rateio quo, tem como objeto o rateio de recursos financeiros necessário à realização das 

kispasas o manutenção deste Consórcio. Este documento será assinado pelo Presidente do Consórcio o pelo poder executivo 

J Município de Coriselheiro Lafaiete, 

Assml ocorre o início da parceria. 

Saara um prazer trabalhar com o município de Ccnselheiro Lafaiete! 

Acuardarnos seu retorno e agradecemos• 

Atenciosamenle, 
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Ile: Soliciceçtiu de Inforrnaçiia sabre adesliu au consórin 

Superuuendência Mulheres das Gerais <superintendenciarì,unriherasctasbnrnis.com.br> 

<protcc:tohztsi consclh irolafaicte.rag.gov.br> 

2024-03-11 10:36 

'rMada Atine, 

ï :ndo em viela a manifestação de Interesse, em celebrar o convênio entro o município de Conselheiro Lafaiete e este 
Consórcio, vimos informar os passos para a efetivação do mesmo. 

- ara que o município venha fazer parte do Consórcio será necessário: 

1 0 prefeito de Conselheiro Lafaiete • MG deve manifestar o interesse de aderir ao Consórcio através de ofício 
endereçado ao Presidente do Consórcio, Senhor Fuad Nomarn; (Prefeito de Bolo Horizonte). 

2'- Após esta manifestação, o Consórcio pautará este interesse, em reunião na Assembleia Geral que acontecerá no próximo dia 
2 dc março de 2023. 

;ttrí:s a aprovação nesta Assembleia, será feita a assinatura do "Termo de Adesão" entre o Consórcio e o Município 
5 Mcdarrte, através do Presidente deste Consórcio e o Prefeito do Município do solicitante. 

Posteriorr7ente em posse do termo assinado, o Município solicitante deverá enviar à sua Càmara Municipal, este 
nc~cumento, junto com o Projeto de Lei proposto pelo seu Executivo, para "Ratificação da Adesão" neste Consórcio. 

5 • Feito os trãmites de Adesão e publicada a Lei de Ratificação, o Município deve enviar cópia desta para que, em seguida o 
t ansórc o possa elaborar o contrato de rateio que, tem como objeto o rateio de recursos financeiros necessário ã realização das 
a ••epesas e manutenção deste Consórcio. Este documento será assinado pelo Presidente do Consórcio o pelo poder executivo 

VL.n.cipio de Conselheiro Lafaiete. 

Assim. ocorre o início da parceria. 

S.irá irm prazer trabalhar com o município de Conselheiro Lafaiete! 

A marcamos seu retorno e agradecemos. 

A anciosarnente 

hllns•.7,vr:hnrail.cnnselhrilrnlalaiule.maaov.br/? task=mail& safe=Q& uid=(3114a mhox=lNBOX& acllon=orint& itxhvin=l 1l• 
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ATA DA XXI ASSEMBLEIA GERAL DO CONSóxcio REGIONAL DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA MULHERES DAS GERAIS 

Aos nove dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, às dez horas através da plataforma online GoogleMeet, reuniram-se a Sm. Viviane França, 

Secretária Municipal de Defesa Social da Prefeitura de Contagem e Articufadora Política do Consórcio Mulheres das Gerais, representando a Presidente deste Consórcio 

Regional de Promoção da Cidadania Mulheres das Gerais, Sra. Manilha Campos; Sra. Ana Tereza Caetano Martins dos Santos, Superintendente do Consórcio Mulheres 

das Gerais; Sm. Janice Sebastiana Barbosa, Procuradora Jurídica do Consórcio Mulheres das Gerais; Sm. Gabriela Breia, Secretária Municipal de Assistência Social da 
Prefeitura de Betim, representando o prefeito Sr. Vittorio Medioli; Sra. Dirlene Rosana, Secretária Municipal de Desenvolvimento Social da Prefeitura de Nova Lima, rep-
resentando o prefeito Sr João Marcelo; Sra. Glaucia Brandão, Secretária Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Ribeirão das Neves, representando o prefeito 

Sr Moacir Martins- Sm Gilvánra Francisca, Diretora de Desenvolvimento Social da Prefeitura de Lagoa Santa. representando o prefeito Sr. Rogério Avelar; Sra. Luana 
Magalhaes 5ubsecretaria de Direito e Cidadania da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania da Prefeitura de Belo Horizonte, repre' 
sentando o prefeito Sr- Fuad Norman; Sra. Juliana Coelho, Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social da Prefeitura de Divinópolis, representando o 

prefeito Sr, Gleidsors Azevedo; Sm. laciara dos Santos, Gerente do CRAM (Casa Mais Mulher) da Prefeitura de Nova Serrana, representando o prefeito Sr. Euzébio Lago; 
Sra. Neiia Cunha, Secretaria Municipal de Asslst@acia Social, representando o prefeito Sc Marcos Antônio Lage; Sr. Gentil Amadeu, Contador da empresa Habeas Data, 

Sr. Marcelino Euclides, indicado pelo Município de Drvinópolis para a eleição do Conselho Fiscal; Srs. Eduardo do Carmo e Elisangela Conceição Ribeiro, indicados pelo 

Munrcrpio de Ribeirão das Neves para a eleição do Conselho Fiscal e a Sra. Patricia Martins, indicada pelo Município de Lagoa Santa para a eleição do Conselho Fiscal. 

Abertos as trabalhos, ens resumo, a Sra. Ana Tereza, Superintendente do Consorcio Mulheres das Gerais, se apresentou, agradeceu a presença dos participantes e deu 

inicio a reunião. Informou a preocupação da Presidente do Consórcio, Sra. Marifia Campos, com a aproximação dos Municípios Consorciados, citou as visitas realizadas 
junto a Sra Viviane frança, Articuladora Politica do Consórcio Mulheres das Gerais, aos Municipios e aos Centros de Referências das respectivas cidades, com o intuito 
de aperfeiçoar o trabalho que ja está sendo desenvolvido e fortalecer as politicas públicas desenvolvidas para as mulheres. 

Citou, ainda, quo nas visitas dos municípios. viraras a importância de retomar a Càotara T&nica para discussão dos casos, troca de experiências, acompanhamento dos 
trabalhos que vem sendo realizados e informou sobre o retorno das respectivas reuniões a partir de setembro. Informou, ainda, que encaminhará oficio solicitando a 
indicação dos membros que farão parte da Câmara Técnica. 

Ainda com a palavra, noticiou um seminário que terá como objetivo a troca de experiências dos municípios consorciados que terá conto tenta "Políticas Públicas no 
enfrentamento cia violência contra as mulheres: o atendimento adequado conto forma de mitigar os efeitos da violência" no dia vinte e sete de agosto, ás quatorze 
horas. O convite formal será enviado aos Municipios, que terão dez minutos de fala para compartilhar as ações desenvolvidas. Citou também que nesse período, fizer-
am articulações importante cons o Ministério Público de Minas Gerais, que agora está inserido no cotidiano e no qual resulta na capacitaçào da equipe técnica da para 

obter um atendimento mais qualificado. Meitcionau sobre a aproximação com Policia Civil do Estado de Minas Gerais e da Guarda Civil Municipal, no qual se trata de 

uma parceria de grande importáncta. 

Não obstante, informou sobre o contato inicial com a Faculdade de Educação da UFMG através de Doutora Daisy e o projeto de empregabllidade que esta sendo desen-

volvido que consiste na análise e diagnóstico de mulheres durante os meses de agosto e setembro e dezembro e janeiro, além do mapeamento de políticas públicas de 
geração de renda 1. ou existência de SINE nos municípios consorciados, para, ao final, realizar o cruzamento de dados e verificar a possibilidade de inserção no mercado 

de trabalho dos próprios municípios consorciados, 

A Sm. Ana Tereza, apontou uma preocupação latente sobre a educação das crianças, no qual as crianças estio sendo matriculadas na escola, tendo acesso à educação e 

ao convívio escolar. 

Não obstante, foi realizado o breve relato das questões administrativas realizadas durante os quatro mitoses de gestão e informou que o compilado ser,; enviado em um 
Relatório de Gestão e apresentado na Assembleia ordinária de dois mil e vinte e cinco. 

Dandoprosseguimento a próxima pauta, foi realizada a votação de adesão cio Municipio de Conselheiro Lafaíete, que manifestou interesse era fazer parle cio Consórcio 

Mulheres das Gerais, no qual foi aprovado por unanimidade dos votos. 

Após, for delstonstrado n orçamento para o ano de dois mil e vinte e cinco para avaliação dos Municípios, sendo solicitada a analise e, em casos de drividas ou question-

amento, foi solicitado n envio através do e-mail até a dia dezessiiis de agosto de dois mil e vinte e quatro. 

Ao final, foi realizada a eleição para composição clot membros representantes do Poder Executivo no Consalho Fiscal do Consórcio Regional de Promoção da Cidadania 

Mulhefes das Gerais, considerando que não seria possivel a composição dos membros do Poder Legislativo, haja vista o período eleitoral. Após votação, foram eleitos os 

seguintes Conselheiros Fiscais: 
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Sr. Afonso Nunes da Cruz Neto - Secretario Adjunto e Subsecretãrio de Planejamento. Gestão e Finanças do Mun(cipio de Belo Horizonte (Conselheiro-Chefe) 
Sr. Marcelo Uno - Secretario Municipal de Direitos Humanos e Cidadania do Municipio de Contagem. 

Ste. Gabnele Brene Araújo • Secretãria Municipal de Assistência Social do Municipio de Betim 

Não havendo mais nada a tratar, a Sm. Ana Tereza Caetano, Superintendente do Consórcio Mulheres das Gerais encerrou a reunião, registrando os agradecimentos e 
consideraçées aos parttcrpantes. 

ATO ADMINISTRATIVO N° 13.747 
A PREFEITA DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais: considerando os despachos exarados no Processo n° 03105/2021-01A; nos termos do Artigo 31 da Lei n°-

2.160, de 20 de dezembro de 1990: EXONERA, a pedido, do cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Bãsica Peb2, Nivel XIIIA, Padrão "PS", matricula n". 

1369411 o(a) servidor(a) RICARDO FURTADO DE FONTES, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, retroagindo seus efeitos a 26 de fevereiro de 2021 Conforme 

preconiza o artigo 217 dfc Ler Orgânica do Murcipio de Contagem, a Declaração de Bens atualizada foi anexada aos autos do Processo Administrativo n" 03105/2021-

0iA. 
Pelado do Registro, em Contagem, aos 21 de agosto de 2024, 
MARÌLIA APARECIDA CAMPOS 
Prefeita de Contagens 
ANTONIO DAVID DE SOU5A JUNIOR 
Secreiino Municipal de Administração 

ATO ADMINISTRATIVO N° 33.748 
O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 98, da Lei Orgânica do Município de Contagem: cars-

siderando e dclegaçao de competência imposta pelo Decreto n°30/2005; considerando, ainda, o disposto no artigo 1°, Lei Complementar n° 170, de 30 de junho 

de 2014, devidarncnte regulamentada pelo Decreto n" 414, de 07 de novembro de 2014; CONCEDE autorização para receber Gratificação de Dedicação Exclusiva do 

Magistério í GDEM, not termos do Artigo 18 da Lei Complementar n°203. de 04 de abril de 2016, a servidora abaixo relacionada, lotada na Secretaria Municipal do 

Educação, a partir da data de publicaçeo, conforme descrito: 

SERVIDOR (A) MATRÌCULA PROGRAMA 

Jt1UANA ALVES SANTANA 1560374 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE 

Patacio do Registro, ern Contagem, aos 21 de agosto de 2024. 
ANTONIO DAVID DE SOUSA JUNIOR. 
Secretdriº Municipal de Administração 

o ATO ADMINISTRATIVO N'" 33,749 
A PREFEITA DE CONTAGEM, no uso de suas atribuições legais; e, nos termos da Lei Complementar n°202, de 22 demarco de 2016; DESIGNA para o exercício da Função 

Especial ti e Escriturário de Caixa Escolar I, da unidade escolar "Escola Municipal Meda de Matos Silveira", referéncia FE-5, CFE-152, o(a) servidor(a) ANA CAROLINA 

NUNES MARQUES, matricula 1560420, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, a partir da data de publicação deste Ato Administrativo. 

Paliao do Registro, ern Contagem, aos 21 cie agosto de 2024. 
MARIUA APARECDA GSMPOS 
Prefeita de Contagem 
ANTONIO DAVID DE SOUSA JUNIOR 
Secretário Municipal dc Administração 
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CONSÓRCIO 

ULHERES 
DAS GERAIS 

TERMO DE ADESÃO AO CONSÓRCIO REGIONAL DE PROMOÇÃO DA 

CIDADANIA MULHERES DAS GERAIS. 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob no. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida 

Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n° 10, Bairro Centro, CEP: 36.400-001, Conselho 

Lafaiete/MG, neste ato representado pelo prefeito municipal, Sr. Mário Marcus Leão 

Dutra, portador da Cédula de Identidade nº M 1.785.029 - SSP/MG e inscrito no CPF 

597.156.426-91 residente na Rua João Franco Ribeiro, N° 255, bairro Angélica, 

Conselheiro Lafaiete, MG, vem assinar o presente: 

TERMO DE ADESÃO 

ao Protocolo de Intenções do CONSÓRCIO REGIONAL DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA 

MULHERES DAS GERAIS, autarquia interfederativa que integra a administração 

indireta dos Municípios de Belo Horizonte, Betim, Contagem, Divinópolis, Itabira, 

Lagoa Santa, Nova Lima, Nova Serrana, Raposos, Ribeirão das Neves, Sabará e Santa 

Luzia, com sede na Rua Pernambuco — 1.002, sala 1.102, Bairro Savassi, CEP 31.130-

154, Belo Horizonte - Minas Gerais neste ato representado pela Presidente(a), Sra. 

Manha Aparecida Campos, prefeita municipal de Contagem/MG, brasileira, portadora 

da C.I nº MG 1.598.498, inscrita no CPF sob nº 491.921.246-15. 

Art. 12 - A adesão do respectivo município ao Protocolo de Intenções do Consórcio 

Mulheres das Gerais fica condicionada à sua ratificação, mediante lei, aprovada por 

seu Poder Legislativo, nos termos do § 1º da Cláusula Primeira do Protocolo de 

Intenções. 

Consórcio Regional de Promoção da Cidadania Mulheres das Gerais 
Rua Pernambuco - 1.002, sala 1.102, Bairro Savassi - Belo Horizonte - Minas Gerais 

CEP 31.130-154 - Fone (31) 3484 23 87 



CONSÓRCIO 
ULHERES 

DAS GERAIS 

Art. 2º - Após a ratificação o Município passará a integrar o Consórcio Regional de 

Promoção de Cidadania Mulheres das Gerais, gozando de todos os direitos e deveres 

contidos no Protocolo de Intenções, Estatuto, Contrato de Rateio, Contrato de 

Programas e demais normas que fazem ou vierem a fazer parte do Consórcio. 

Art. 32 - E assim, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo 

de Adesão, em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, juntamente com o 

Presidente desta autarquia. 

Belo Horizonte, 27 de agosto de 2024. 

MÁRIO MARCUS LEÃO DUTRA 
Prefeito 

Município de Conselheiro Lafaiete 

MARIUA APARECIDA CAMPOS 
Presidente 

Consórcio Regional de Promoção da Cidadania Mulheres das Gerais 

Consórcio Regional de Promoção da Cidadania Mulheres das Gerais 
Rua Pernambuco - 1.002, sala 1.102, Bairro Savassi - Belo Horizonte - Minas Gerais 

CEP 31.130-154 - Fone (31) 3484 23 87 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BELO HORIZONTE OM 

Ua:irio OÌiciat do Muiuci}>'io 

Sexta-feira, 19 de Setembro de 2008 Ano:XIV - Edição N.: 3I81 

Poder Executivo 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Informação 

ESTATUTO DO CONSÓRCIO REGIONAL DA PROMOÇÃO DE CIDADANIA: MULHERES DAS 
GERAIS 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DO CONSÓRCIO REGIONAL MULHERES DAS GERAIS 

Art. 1°. O Consórcio Regional da Promoção da Cidadania: Mulheres das Gerais ("Consórcio') é 
autarquia interfederativa que integra a administração indireta de cada um dos entes federativos 
consorciados. 

Parágrafo Único — O Consórcio terá sua sede na Rua Espírito Santo, n°. 505, bairro Centro, em 
Belo Horizonte, Minas Gerais. 

CAPÍTULO II 

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 2°. O presente estatuto disciplina o Consórcio de forma a complementar e regulamentar o 
estabelecido no Contrato de Consórcio. 

TÍTULO 11 

DOS CONSORCIADOS 

CAPÍTULO I 

DA CONDIÇÃO DE CONSORCIADO 
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Art. 3°. Os consorciados não são titulares de quota ou fração ideal do patrimônio do Consórcio, 
sendo inválidos quaisquer negócios jurídicos que o tenham por objeto. 

Parágrafo Único. A gestão dos bens do Consórcio será feita na forma estabelecida no Contrato 
de Consórcio Público. 

CAPÍTULO II 

DA ADMISSÃO E DAS NOVAS ADESÕES 

Art. 4°. São consorciados os entes federativos subscritores do Protocolo de Intenções que, 
mediante lei, tenham-no ratificado. 

Parágrafo Único. Consideram-se também subscritores do Protocolo de Intenções, todos os 
municípios criados por desmembramento ou fusão de quaisquer dos municípios consorciados. 

o 

Art. 5°. Podem aderir ao Protocolo de Intenções, após prévia aprovação da Assembléia Geral do 
Consórcio, o Estado de Minas Gerais ou qualquer outro município da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, mediante aprovação de seu Poder Legislativo. 

§ 1°. O consorciamento dependerá de decisão da Assembléia Geral quando a ratificação for 
dependente de reserva a dispositivo do Protocolo de Intenções. 

§ 2°. A adesão para ser admitida deve-se observar as disposições da Lei 1 1 .107, de 17/01/2007, e 
do Contrato de Consórcio. 

TÍTULO III 

DA GESTÃO DO CONSÓRCIO 

o 

CAPÍTULO I 

DO PRESIDENTE 

Art. 6°. Além do previsto no Contrato de Consórcio e em outros dispositivos deste estatuto, 
incumbe ao presidente: 

I — representar o Consórcio judicial e extrajudicialmente; 

II — ordenar as despesas do Consórcio e responsabilizar-se pela sua prestação de contas; 

III — convocar as reuniões da Diretoria Executiva; 

IV— nomear e exonerar, ad nutum, o superintendente; 

V— movimentaras contas bancárias, em conjunto ou separadamente, com o superintendente; 
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r VI — celebrar acordos, contratos, convênios e outros ajustes; 

VII — exercer o poder disciplinar no âmbito do Consórcio; 

VIII — zelar pelos interesses do Consórcio, exercendo todas as competências que não tenham sido 
atribuídas a outro órgão do Consórcio pelo presente estatuto ou pelo Contrato de Consórcio. 

§ 1°. Com exceção das competências arroladas nos incisos I e IV do caput deste artigo, as 
competências do presidente podem ter o seu exercício delegado ao superintendente. 

§ 2°. Por razões de urgência ou para permitir a celeridade na condução administrativa do 
Consórcio, o superintendente poderá ser autorizado a praticar atos ad referendum do presidente. 

§ 3°. Os atos mencionados no § 2° deste artigo, caso de exercício indelegável, perderão a sua 
eficácia caso não ratificados em até quinze dias úteis de sua emissão. 

0 

C 

TÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULO I 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

DA CONVOCAÇÃO 

Art. 7°. A Assembléia Geral será convocada pelo presidente do Consórcio ou por pelo menos 
cinqüenta por cento dos entes consorciados para exercer suas competências definidas do Contrato de 
Consórcio. 

Art. 8°. As Assembléias Ordinárias e Extraordinárias serão convocadas mediante edital 
publicado no Quadro de Avisos da sede do Consórcio, com cinco dias úteis de antecedência e, com 
destaque, no sítio que o Consórcio manterá na rede mundial de computadores — Internet, dele devendo 
constar: 

1 — os nomes daqueles que convocaram a Assembléia; 

II — o local, o horário e a data da Assembléia; 

III — a pauta da Assembléia, discriminando os assuntos a serem tratados; 

§ 1°. O edital de convocação da Assembléia deverá permanecer publicado no Quadro de Avisos e 
na Internet até a data de realização da Assembléia. 
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§ 2°. As Assembléias Extraordinárias também poderão ser convocadas por meio de notificação 
escrita dirigida a cada um dos consorciados. 

§ 3°. Não atendido o previsto neste artigo os atos da Assembléia serão tidos como nulos, salvo se 
a ela comparecerem representantes de todos os entes consorciados. 

DO QUORUM DE INSTALAÇÃO E DELIBERAÇÃO 

Art. 9°. A Assembléia Geral instalar-se-á com a presença de, pelo menos, cinqüenta por cento 
dos entes consorciados, porém seus trabalhos ficarão restritos às discussões até que se alcance o quorum 
para deliberação que será de cinqüenta por cento mais um ente consorciado, salvo as hipóteses de 
quorum específico previstas no Contrato de Consórcio. 

§ 1°. Para o cômputo do número de votos considerar-se-ão os votos brancos e nulos. 

§ 2°. As abstenções serão tidas como votos brancos. 

DAS DELIBERAÇÕES DE ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVO DO ESTATUTO 

Art. 10. Para a alteração de dispositivos do estatuto exigir-se-á a apresentação de proposta 
subscrita por pelo menos um dos entes consorciados, a qual deverá acompanhar obrigatoriamente o 
edital de convocação da Assembléia Geral. 

Art. II. Antes de cada votação assegurar-se-á o direito de que pelo menos um que for contrário à 
proposta possa externar as razões de sua contrariedade. 

Parágrafo Único. Havendo orador inscrito em favor da proposta de alteração aquele que seja 
contrário à alteração terá o direito de falar por último. 

CAPITULO II 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

DO MANDATO E DA POSSE 

Art. 12. O mandato da Diretoria Executiva será de dois anos, coincidindo sempre com os 
primeiros e segundos anos ou os terceiros e quartos anos dos mandatos de Prefeito. 

Art. 13. O mandato iniciar-se-á em primeiro de janeiro e encerrar-se-á no dia trinta e um de 
dezembro, prorrogando-se até que os sucessores sejam empossados. O atraso na posse não implicará a 
alteração na data de término do mandato. 
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DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 14. Além do previsto no Contrato de Consórcio e em outros dispositivos deste estatuto, 
incumbe à Diretoria Executiva: 

1 — autorizar que o Consórcio ingresse em juízo, reservado ao presidente e ao superintendente a 
incumbência de, ad referendum da Diretoria Executiva, tomar as medidas que reputar urgentes; 

11 — elaborar a proposta de orçamento anual, de orçamento plurianual de investimentos, de instituição de 
fundo especial e de realização de operação de crédito, para aprovação da Assembléia Geral; 

Ill — elaborar a proposta de fixação, revisão ou reajuste de eventuais tarifas e outros preços públicos, 
para aprovação da Assembléia Geral; 

O IV — elaborar as propostas de planos e regulamentos; 

V — aprovar as minutas de Contratos de Programa que sejam celebrados entre ente consorciado e o 
Consórcio; 

VI — aprovar a proposta de alienação ou oneração de bens do Consórcio, bem como que o instrumento 
de contrato seja encaminhado para homologação da Assembléia Geral; 

VII — aprovar proposta de cessão de servidores ao Consórcio; 

VIII —autorizar a dispensa ou exoneração de empregados ou de servidores temporários, excetuando-se o 
superintendente; 

IX — elaborar proposta de Regulamento Geral do Pessoal do Consórcio, enviando-a para a apreciação da 
Assembléia Geral; 

X — conceder, nos termos previstos no orçamento anual do Consórcio, revisão da remuneração de seus 
empregados; 

O XI — propor alterações ao presente estatuto ou resolver questões vinculadas à interpretação de seus 
dispositivos; 

XII — mediante a aplicação de índices oficiais, corrigir monetariamente os valores mencionados no 
Contrato de Consórcio, autorizado que fixe valor inferior à aplicação do índice de correção; 

XIII —julgar: 

a) impugnações a editais de concursos públicos; 

b) recursos referentes ao indeferimento de inscrição de concursos públicos ou à homologação de seus 
resultados; 

c) impugnações a editais ou outros atos convocatórios de licitação; 

d) recursos relativos à inabilitação, desclassificação, homologação e adjudicação de licitações; 

e) recursos referentes ao indeferimento de registro cadastral, para fins de constar do cadastro de 
fornecedores; 
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f) aplicação de penalidades a contratados ou a servidores do consórcio, se couber. 

Parágrafo Único. Em face de decisões da Diretoria Executiva não cabe recurso à Assembléia 
Geral, porém esta última, ex officio, poderá debater, manter, extinguir ou modificar atos da Diretoria 
Executiva. 

CAPÍTULO III 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 15. Incumbe ao Conselho Fiscal exercer as atividades de controle interno, exercendo as 
competências previstas na legislação, no Contrato de Consórcio, neste estatuto, bem como: 

I — auxiliar o controle externo exercido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, da União, e 
pelos Poderes Legislativos de cada um dos entes federativos consorciados; 

II — exercer a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Consórcio 
quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas do Consórcio e da arrecadação ou 
renúncia de suas receitas; 

III — alertar formalmente a Presidência do Consórcio e a Diretoria Executiva para que instaure tomada 
de contas especial, sempre que tiver conhecimento de qualquer ação ou omissão que prejudique a boa 
gestão financeira ou patrimonial do Consórcio; 

IV — controlar as operações de crédito, avais e garantias, bem como os direitos e deveres financeiros e 
patrimoniais do Consórcio; 

V — acompanhar os relatórios e atividades da programação trimestral de auditoria e verificação contábil, 
financeira, orçamentária e patrimonial; 

VI —velar para que sejam mantidos em ordem e atualizados os cadastros por responsáveis por dinheiros, 
valores e bens do Consórcio, bem como pelo controle de estoque, almoxarifado e patrimônio; 

VII — propor estudos, diretrizes, programas e ações de racionalização da execução da despesa e de 
aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; 

VIII — propor normas complementares para elaboração, apreciação, aprovação, execução do orçamento. 
e seus créditos adicionais, e dos planos plurianuais, bem como para a prestação de contas. 

§ 1°. O Conselho Fiscal se reunirá regularmente, mediante convocação de seu conselheiro chefe, 
do presidente ou da Diretoria Executiva. 

§ 2°. As decisões do Conselho Fiscal produzem efeito imediatamente, com exceção da que 
deliberar pelo afastamento do presidente do Consórcio, que produzirá efeitos somente após a 
homologação da Assembléia Geral. 

§ 3°. Todas as decisões do Conselho Fiscal serão submetidas à homologação da Assembléia 
Geral. 
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§ 4°. Deliberando a Assembléia Geral pela não-homologação, a decisão do Conselho Fiscal 
perderá imediatamente a sua eficácia. 

Art. ló. A cada um dos membros do Conselho Fiscal se reconhecem as seguintes prerrogativas: 

I — acesso direto e imediato a toda a documentação contábil, orçamentária, patrimonial e financeira do 
Consórcio; 

II — requisição de documentos e informações, que deverão ser fornecidos e prestadas em até três dias 
úteis; 

III — representação perante quaisquer autoridades, comunicando atos que considerar irregulares, bem 
como requerendo as providências que considerar devidas. 

o 

o 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO DE GESTÃO 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 17. Compete ao Conselho de Gestão: 

I — opinar sobre as propostas a serem submetidas à Assembléia Geral ou quaisquer outras para as quais 
sejam solicitados; 

II —opinar sobre os mecanismos de acompanhamento, fiscalização e avaliação dos serviços, inclusive os 
de atendimento à prevenção da violência contra a mulher, e procedimentos para recepção, apuração e 
solução de queixas e reclamações dos cidadãos; 

III — opinar sobre os indicadores de qualidade dos serviços bem como sua prestação; 

IV — opinar sobre metas de expansão dos serviços, inclusive em outros municípios da Região 
Metropolitana de Belo 1-Iorizonte; 

V — elaborar propostas a serem encaminhadas à Diretoria Executiva. 

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 18. O Conselho de Gestão será composto por oito membros sendo dois representantes da 
Diretoria Executiva, dois representantes do Poder Legislativo representando as Câmaras Municipais de 
todos os entes consorciados e quatro representantes dos Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher 
sendo um de cada município consorciado, resguardada a suplência em todos os casos. 
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§ 1°. Os representantes indicados pelo Poder Legislativo e pelos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Mulher não precisam fazer parte da instituição que fez a indicação. 

§ 2°. É permitida a indicação dos representantes por até dois mandatos consecutivos. 

Art. 19. O presidente do Conselho de Gestão será eleito dentre seus componentes na primeira 
Reunião Ordinária. 

Art. 20. As reuniões do Conselho de Gestão serão convocadas pelo presidente do Conselho de 
Gestão, pelo presidente, pelo superintendente ou pela Diretoria Executiva. 

Art. 21. O Conselho de Gestão deliberará quando presentes ao menos cinqüenta por cento de 
seus membros. 

Art. 22. As decisões do Conselho de Gestão serão tomadas buscando o diálogo e o consenso. 
Não havendo consenso, mediante votação onde a proposta que atingir cinqüenta por cento mais um de 
seus votos será vencedora. 

Art. 23. Todos os membros do Conselho de Gestão terão apenas um voto. 

Parágrafo Único. No caso de empate, prevalecerá o voto do presidente do Conselho de Gestão. 

CAPÍTULO V 

DA SUPERINTENDÊNCIA 

Art. 24. Compete ao superintendente: 

1 — exercer a direção e a supervisão das atividades do Consórcio, praticando todos os atos que não 
tenham sido atribuídos expressamente por este estatuto ao presidente ou a outros órgãos do Consórcio; 

II — auxiliar o presidente em suas funções, cumprindo com as suas determinações, mantendo-o 
informado e prestando-lhe contas da situação financeira e administrativa do Consórcio; 

III — movimentar as contas bancárias do Consórcio em conjunto com o presidente, bem como elaborar 
os boletins de caixa e de bancos; 

IV — praticar todos os atos de execução da receita e da despesa, dentre os quais: 

a) promover o lançamento das receitas, inclusive as oriundas de taxas, de tarifas, de preços públicos, 
entre outras; 
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b) inscrever em dívida ativa os débitos não adimplidos e promover, por meios próprios ou contratados, a 
sua cobrança judicial e extrajudicial; 

despesa;c) emitiras notas de empenho de des p , 

d) examinar, conferir e instruir os processos de pagamento e as requisições de adiantamento, rejeitando-
os quando não revestidos das formalidades e do atendimento às prescrições legais ou da boa 
administração; 

e) preparar a emissão de cheque, de ordem de pagamento e de transferência de recursos; 

f) realizar pagamento e dar quitação; 

g) providenciar a manutenção da escrituração sintética e analítica dos fatos de natureza orçamentária, 
financeira e patrimonial; 

h) providenciar, subscrever e, solidariamente com o presidente, responsabilizar-se pelos balancetes, 
balanços e outros documentos de apuração contábil e de prestação de contas do Consórcio; 

0 

0 

V — exercer a gestão patrimonial, providenciando, dentre outros, os seguintes atos: 

a) a aquisição, o recebimento, o registro, o almoxarifado, a manutenção, a distribuição e a alienação dos 
bens movimentados pelo Consórcio; 

b) o cadastro ou o tombamento, a classificação, a numeração, o controle e o registro dos bens 
mobiliários e imobiliários; 

c) a baixa de bens alienados ou considerados obsoletos, imprestáveis perdidos ou destruidos; 

d) a manutenção da integridade da posse dos bens móveis e imóveis; 

e) o seguro dos bens patrimoniais; 

f) a elaboração de relatórios sobre o uso dos veículos e equipamentos; 

g) a limpeza, a conservação, a manutenção e a segurança de áreas e edificações ocupadas pelo 
Consórcio; 

VI — velar por todos os documentos e informações produzidos pelo Consórcio, providenciando a sua 
adequada guarda e arquivo; 

VII — praticar atos relativos à administração de pessoal, cumprindo e se responsabilizando pelo 
cumprimento dos preceitos da legislação trabalhista, inclusive: 

a) providenciar a formalização dos atos necessários à contratação, à dispensa e à punição dos 
empregados; 

b) manter os registros e os assentos funcionais; 

c) elaborar a folha de pagamento do pessoal e das guias de recolhimento de contribuições 
previdenciárias e trabalhistas; 
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d) fixar o expediente de trabalho, incluída sua antecipação, prorrogação e turnos de plantões; 

e) elaborar a escala anual de férias e promover o seu cumprimento; 

f) propor ao presidente os valores de ajudas de custo e de diárias; 

g) planejar e promover a capacitação de pessoal, incluído o dos serviços locais; 

VIII — promover a publicação de atos e contratos do Consórcio, quando essa providência for prevista em 
lei, no Contrato de Consórcio ou neste estatuto, respondendo civil, administrativa e criminalmente pela 
omissão dessa providência; 

IX — promover ações de captação de recursos nas esferas públicas e privadas juntamente com a 
Superintendência do Consórcio; 

X — promover a construção de consenso nas decisões da Diretoria Executiva, mediante processos de 
democratização, diálogo e debate, no âmbito do Consórcio. 

XI — propor e efetuar planejamento estratégico com a Superintendência, para aprovação da Diretoria 
Executiva. 

XII — propor estudos, diretrizes, programas e ações à Diretoria Executiva relativos aos serviços 
compartilhados do Consórcio. 

§ 1°. Além das atribuições previstas neste artigo, o superintendente poderá exercer, por 
delegação, atribuições de competência do presidente, bem como poderá delegar suas atribuições. 

§ 2°. A delegação de atribuições do presidente dependerá de ato escrito e publicado, no sítio que 

o Consórcio manterá na rede mundial de computadores — Internet. 

TÍTULO V 

DO PESSOAL 

Art. 25. Aplicar-se-á aos agentes públicos cedidos ao Consórcio, no que se refere aos aspectos 
disciplinares, os estatutos de origem e respectivos procedimentos. 

TÍTULO VI 

DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

CAPÍTULO I 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Art. 26. Constituem recursos financeiros do Consórcio: 
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I — a quota de contribuição anual dos municípios integrantes aprovada pela Assembléia Geral; 

IT — o pagamento pelos serviços prestados pelo Consórcio; 

[II —os auxílios, contribuições e subvenções concedidas por entidades públicas ou particulares; 

IV —as rendas de seu patrimônio; 

V — os saldos do exercício; 

VI — as doações e legados; 

VII — o produto da alienação de seus bens; 

VIII — o produto de operação de crédito; 

IX - as rendas eventuais, inclusive resultantes de depósitos e aplicações de capitais. 

Parágrafo Único. Os recursos financeiros serão movimentados através de contas bancárias 
abertas em nome do Consórcio "Mulheres das Gerais", nas agências locais da sua sede, de acordo com a 
legislação que regula o funcionamento dos recursos, contendo a assinatura conjunta do superintendente 
e do presidente do Consórcio. 

Art. 27. O Consórcio executará as suas receitas e despesas em conformidade com as normas de 
direito financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

Art. 28. O orçamento do Consórcio será estabelecido por resolução da Assembléia Geral, 
mediante proposta da Diretoria Executiva. 

Art. 29. Até o dia 31 de julho de cada ano será aprovada pela Assembléia Geral a resolução com 
proposta de orçamento apresentada pela Diretoria Executiva. 

Parágrafo Único. Após aprovação, a resolução de que trata o capuz deste artigo deverá ser 
enviada aos entes consorciados para inclusão nas propostas orçamentárias municipais. 

Art. 30. Os integrantes da Assembléia Geral poderão apresentar emendas ao projeto de 

orçamento, que somente serão aprovadas caso: 

I — indiquem os recursos necessários, admitidos somente os advindos de anulação de despesa, excluídas 

as referentes a: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 
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a) com a correção de erros ou omissões; 

b) com os dispositivos do texto do projeto de resolução. 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

DO USO DOS BENS E SERVIÇOS DE PROPRIEDADE DO CONSÓRCIO 

Art. 31. O patrimônio do Consórcio será constituído: 

I — pelos bens e direitos que vier a adquirir, a qualquer título; 

II — pelos bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas e particulares. 

Art. 32. Terão acesso ao uso dos bens e serviços do Consórcio todos os consorciados. 

Parágrafo Único. Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá 

colocar à disposição do Consórcio os bens de seu próprio patrimônio e dos serviços de sua própria 
administração para uso comum, de acordo com a regulamentação que for avençada com os 
consorciados. 

DO USO DOS BENS E SERVIÇOS DE PROPRIEDADE DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 

Art. 33. Todos os bens vinculados diretamente aos serviços serão contabilizados como 
propriedade dos municípios consorciados, conforme legislação pertinente, em especial, a Lei Federal n°. 
4.320, de 17/03/64 e a Lei Complementar n°. 101, de 04/05/00. 

Art. 34. Extinto o Consórcio por ato judicial ou extrajudicial: 

I — os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada serão resolvidos nos termos 
do Contrato de Consórcio e dos respectivos Contratos de Programa; 

II — até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo-se direito de regresso em face 
dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação; 
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idl — havendo bens e direitos remanescentes não vinculados aos serviços, e estabelecidos os responsáveis 
pelas obrigações remanescentes, esses bens serão partilhados na proporção de quanto cada ente 
consorciado contribuiu para a formação desse patrimônio. 

TÍTULO VII 

DO RECESSO E DA EXCLUSÃO DO CONSÓRCIO 

CAPITULO I 

DO RECESSO 

Art. 35. Os consorciados poderão se retirar do Consórcio, desde que previamente aprovado pelo 
Poder Legislativo respectivo, mediante declaração escrita, subscrita por seu representante na Assembléia 
Geral. 

o 

§ I °. Da declaração de que trata o caput deste artigo deverá constar: 

I — que o consorciado se compromete a honrar com todas as obrigações contraídas até a data da 
aceitação da retirada, mesmo as ainda não liquidadas. 

II - que as ditas obrigações serão cumpridas em seu prazo de vencimento ou, no caso de obrigações não 
exigíveis, em trinta dias de sua apresentação, sob pena de pagamento de multa de dez por cento de seu 
valor corrigido e, ainda, de juros de mora à razão de trinta e três centésimos por cento ao dia. 

§ 2°. A retirada do ente da Federação do Consórcio somente produzirá efeitos a partir do 
primeiro dia útil do mês seguinte ao que for protocolizada a declaração de que trata o caput deste artigo. 

CAPITULO TI 

DA EXCLUSÃO 

Art. 36. Além das previstas em Lei e no Contrato de Consórcio, são hipóteses de aplicação da 
pena de exclusão do Consórcio: 

1 — atraso injustificado e superior a sessenta dias no cumprimento das obrigações financeiras com o 
Consórcio; 

II — manifestação pública de desapreço ou reprovação de qualquer dos atos do Consórcio, ou de 

qualquer dos seus administradores, empregados ou contratados; 

Ill — comportamento indecoroso ou desrespeitoso do representante ou servidor do ente federativo para 

com os dirigentes, os empregados ou os contratados do Consórcio, de forma a tornar difícil ou inviável a 

convivência harmoniosa. 
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IV— a.desobediência à norma do estatuto ou ao deliberado na Assembléia Geral. 

§ 1°. Somente se configurará o atraso mencionado no inciso I do capuz deste artigo após o ente 
consorciado ser notificado para efetuar o pagamento do devido, assegurado o prazo mínimo de quinze 
dias úteis para o pagamento. 

§ 2°. A notificação mencionada no § 1° deste artigo poderá se efetuar por correspondência ou 
mediante publicação com destaque no sítio que o Consórcio manterá na rede mundial de computadores 
— Internet. 

§ 3°. A manifestação de desapreço ou reprovação mencionada no inciso II do caput deste artigo 
somente configurará hipótese de exclusão se, antes, não houver sido apresentada em Assembléia Geral 
ou por documento escrito, regularmente protocolizado e dirigido ao presidente do Consórcio. 

§ 4°. O disposto no § anterior não se aplica quando a Assembléia Geral ou o presidente do 
Consórcio, ao tomar conhecimento da manifestação, decidir, de forma motivada, que é ela 
improcedente, bem como expressamente declarar que a sua divulgação é prejudicial à boa imagem do 
Consórcio, dando ciência dessa decisão mediante notificação escrita dirigida àquele que manifestou o 
desapreço ou a reprovação. 

§ 5°. A hipótese mencionada no inciso III, do caput deste artigo configurar-se-á somente se, no 
âmbito do ente federativo consorciado, não forem tomadas as medidas administrativas ou disciplinares 
para apurar a conduta do representante ou servidor que tenha se portado de forma indecorosa ou 
desrespeitosa. 

§ 6°. O parágrafo anterior somente se aplica se o procedimento administrativo de apuração 
houver sido instaurado pelo ente federativo consorciado em até quinze dias úteis após a autoridade ter 
tomado conhecimento inequívoco dos fatos ou, ainda, quando o dito procedimento houver sido 
concluído em até noventa dias de sua instauração. 

Art. 37. O procedimento de exclusão será instaurado mediante portaria do presidente de onde 
conste: 

I — a descrição da conduta que se considera praticada, com as circunstâncias de quando, quem e de que 
forma foi praticada; 

II —o tipo infracional violado e as penas a que está sujeito o infrator, caso confirmados os fatos; 

III — os documentos e outros meios de prova, mediante os quais se considera razoável a instauração do 
procedimento administrativo de apuração. 

Art. 38. O acusado será notificado a oferecer defesa prévia em cinco dias úteis, sendo-lhe 
fornecido cópia da portaria de instauração do procedimento, bem como franqueado o acesso, por si ou 
seu advogado, aos autos do procedimento de apuração, inclusive mediante carga. 

Art. 39. A notificação será realizada pessoalmente ou mediante correspondência com aviso de 
recebimento. 
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Art. 40. O prazo para a defesa contar-se-á a partir do dia útil que se seguir à juntada, aos autos do 

procedimento, da cópia da notificação devidamente assinada pelo acusado ou, então, do aviso de 
recebimento da notificação. 

Art. 41. Mediante requerimento do interessado, devidamente motivado, poderá o presidente 
estender o prazo para defesa em até mais dez dias úteis. 

Art. 42. 1-lavendo dificuldade para a notificação do acusado, será esta considerada válida 
mediante publicação com destaque no sítio que o Consórcio manterá na rede mundial de computadores 
— Internet. 

Parágrafo Único. A publicação mencionada no caput deste artigo produzirá seus efeitos após 
quinze dias, contando-se o prazo para a defesa a partir do primeiro dia útil seguinte. 

e 

e 

Art. 43. A apreciação da defesa e de eventual instrução caberá ao presidente, ou à Comissão que 
tenha sido por ele nomeada por meio da portaria própria de instauração do procedimento de apuração. 

Art. 44. O procedimento de apuração será concluído com relatório conclusivo, que deverá indicar 
se o acusado é inocente ou culpado de cada uma das imputações e, reconhecida culpa, quais as penas 
consideradas cabíveis. 

Parágrafo Único. No caso de o relatório mencionado no caput deste artigo ter sido elaborado por 
Comissão, somente produzirá efeitos mediante a sua homologação pelo presidente. 

Art. 45. Tendo em vista as circunstâncias do caso, o presidente poderá aplicar as penas de multa 
até o valor equivalente a trinta por cento da contribuição anual devida pelo ente consorciado conforme 
Contrato de Rateio em vigor e de suspensão até cento e oitenta dias período no qual o infrator poderá se 
reabilitar. 

§ 1°. Poderá. cumulativamente, se aplicar as penas de multa e de suspensão. 

§ 2°. O pagamento da multa não elide o dever de indenizar as perdas e danos eventualmente 
causados pela conduta infracional. 

Art. 46. Mesmo aplicadas a multa em seu valor máximo e a suspensão pelo prazo de cento e 
oitenta dias, caso o presidente entenda também conveniente e cabível a aplicação da pena de exclusão, 
convocará Assembléia Geral, devendo o julgamento constar da pauta. 

Parágrafo Único. Na hipótese do caput deste artigo a pena de suspensão terá a sua aplicação 
suspensa até o término do julgamento pela Assembléia Geral. 

Art. 47. Ojulgamento perante a Assembléia Geral terá o seguinte procedimento: 

I — leitura da portaria de instauração do procedimento, das alegações finais da defesa e do relatório final; 
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II — manifestação do presidente e da defesa do acusado, fixadas em quinze minutos cada uma; 

III —julgamento, decidindo se o acusado é culpado ou inocente de cada uma das imputações, mediante 
votação secreta; 

IV — julgamento sobre a aplicação ou não da pena de exclusão, mediante votação secreta e em urna 
separada. 

V — apuração dos votos sobre a inocência ou culpa, considerando-se vitorioso o veredicto que obtiver 
número de votos superior à metade, excluindo-se os brancos e nulos; 

VI — vitorioso o veredicto de inocência de todas as acusações, o procedimento será encerrado, com a 
imediata destruição de todas as cédulas da segunda urna; caso seja vitorioso o veredicto de culpa, serão 
tidas como mantidas as penas de multa e de suspensão fixadas em face da acusação considerada 
procedente, iniciando-se incontinenti a apuração dos votos da segunda urna; 

VII — apurados os votos da segunda urna, somente admitir-se-á o veredicto de exclusão mediante votos 
que correspondam ao número de votos superior à metade, computados os votos brancos e nulos. 

VIII — adotada a pena de exclusão, iniciará imediatamente os efeitos da pena de suspensão de cento e 
oitenta dias, não tendo mais o ente federativo direito a voz e voto na Assembléia Geral. 

Parágrafo Único. O presidente presidirá o julgamento, e votará somente para desempatar, não se 
exigindo que seu voto seja secreto. 

Art. 48. Da decisão que decretar a exclusão caberá, durante o prazo da suspensão, o recurso de 
reconsideração à Assembléia Geral. 

§ 1°. O recurso de reconsideração não terá efeito suspensivo. 

§ 2°. Protocolizado o recurso, constará ele do primeiro item de pauta da próxima Assembléia 
Geral e se processará mediante o seguinte procedimento: 

I — franquear-se-á a palavra para a defesa, durante dez minutos; 

II — mediante votação pública e nominal, exigindo-se para deliberação número de votos superior à 
metade, a Assembléia decidirá pela admissão ou não do recurso; 

111 — inadmitido o recurso, será ele imediatamente arquivado; admitido, proceder-se-á nos termos 
previstos nos incisos II a VII do art. 48 deste estatuto; 

Parágrafo Único. O presidente não participará nas votações mencionadas neste artigo, salvo para 
desempatar. 

Art. 49. Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o procedimento previsto pela Lei 
n°. 9.784, de 29/01/99. 

TÍTULO VIII 
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DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art.50. Até o inicio do mandato dos chefes do Poder Executivo previsto pars primeiro de janeiro 
de 2009, todos os membros do Consórcio ocuparão interinamente as funções para as quais foram eleitos, 
nomeados ou designados até 31 de dezembro de 2008. 

Parágrafo Único. Por se dar de forma interina, o tempo de mandato exercido em 2008 por 
quaisquer membros do Consórcio não serão computados para fins impedimento em matéria de reeleição. 

Art. 51. O primeiro presidente e a Diretoria Executiva terão mandato até o dia 31 de dezembro 
de 2008. 

Art. 52. Até que os representantes dos Conselhos de Direitos da Mulher sejam escolhidos em 
conferência, o Conselho de Gestão funcionará como representantes indicados, em caráter pro tempore, 

fl pelos Conselhos Municipais de Direito das Mulheres de todos os entes consorciados. 

o 

Art. 53. O presente estatuto e as respectivas alterações passarão a viger após a sua publicação no 
sitio eletrônico que o Consórcio manterá na rede mundial de computadores — Internet. 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA GERAL 

Conselheiro Lafaiete, 10 de setembro de 2024. 

Ofício n°: 220/2024/PMCL/PROL 

Referência: Encaminha Projeto de Lei 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

A Procuradoria Municipal, vem, com o devido respeito, encaminhar à Mesa Legislativa 
Projeto de Lei que: 

DISPÕE SOBRE A RATIFICAÇÃO DO TERMO DE ADESÃO AO CONSÓRCIO 
REGIONAL DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA MULHERES DAS GERAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Ao ensejo reiteramos reconhecimento de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

tiu1~~ 
Marina Mendes de Oliveira Sallum 

Coordenadora de Legislação 

Exm° Sr Washington Fernando Bandeira 
Presidente da Câmara Municipal do Município de Conselheiro Lafaiete 

Av. Pref. Mário Rodrigues Pereira, no 10, Centro, Conselheiro Lafaiete-MG CEP:36400-026 
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